
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 928712 - SP (2024/0254394-4)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : EDSON BARBOSA JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : JORGE LUÍS GALLI - SP390632
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICOHABEAS CORPUS
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. LEGALIDADE DA ATUAÇÃO DE
GUARDAS MUNICIPAIS NAS AÇÕES DE SEGURANÇA URBANA.
NULIDADE DA BUSCA DOMICILIAR. INOCORRÊNCIA. FUNDADA
SUSPEITA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No julgamento do Recurso Extraordinário 608.588 (Tema
656 da Repercussão Geral), o Supremo Tribunal Federal – STF, por
maioria (8x2), consolidou o entendimento de que é constitucional a
atuação das guardas municipais em ações de segurança urbana, desde
que respeitadas as competências dos demais órgãos de segurança
pública. Essa decisão reforça a legalidade das ações preventivas
realizadas pelos agentes da GCM, incluindo a realização de abordagens
e buscas pessoais sempre que houver fundada suspeita. Assim, e em
respeito à decisão vinculante do STF, deve ser afastada a alegação de
nulidade da prisão e da busca pessoal realizada pela Guarda Civil
Municipal, pois tais atos foram praticados dentro da legalidade e no
exercício legítimo das funções de segurança urbana atribuídas a essa
corporação.

2. "A constituição que assegura o direito à intimidade, à ampla
defesa, ao contraditório e à inviolabilidade do domicílio é a mesma que
determina punição a criminosos e o dever do Estado de zelar pela
segurança pública. O policiamento preventivo e ostensivo, próprio das
Polícias  Militares, a fim de salvaguardar a segurança pública, é dever
constitucional" (RHC 229514 AgR, Relator Ministro GILMAR MENDES,
Segunda Turma, DJe de ).23/10/2023

3. A busca domiciliar realizada pelos guardas
municipais somente ocorreu em razão deles terem sentido, da via pública,
forte odor de maconha vindo da residência a justificar a justa causa para
a realização da diligência.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .12 de agosto de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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1. No julgamento do Recurso Extraordinário 608.588 (Tema
656 da Repercussão Geral), o Supremo Tribunal Federal – STF, por
maioria (8x2), consolidou o entendimento de que é constitucional a
atuação das guardas municipais em ações de segurança urbana, desde
que respeitadas as competências dos demais órgãos de segurança
pública. Essa decisão reforça a legalidade das ações preventivas
realizadas pelos agentes da GCM, incluindo a realização de abordagens
e buscas pessoais sempre que houver fundada suspeita. Assim, e em
respeito à decisão vinculante do STF, deve ser afastada a alegação de
nulidade da prisão e da busca pessoal realizada pela Guarda Civil
Municipal, pois tais atos foram praticados dentro da legalidade e no
exercício legítimo das funções de segurança urbana atribuídas a essa
corporação.

2. "A constituição que assegura o direito à intimidade, à ampla
defesa, ao contraditório e à inviolabilidade do domicílio é a mesma que
determina punição a criminosos e o dever do Estado de zelar pela
segurança pública. O policiamento preventivo e ostensivo, próprio das
Polícias  Militares, a fim de salvaguardar a segurança pública, é dever
constitucional" (RHC 229514 AgR, Relator Ministro GILMAR MENDES,
Segunda Turma, DJe de ).23/10/2023

3. A busca domiciliar realizada pelos guardas
municipais somente ocorreu em razão deles terem sentido, da via pública,
forte odor de maconha vindo da residência a justificar a justa causa para
a realização da diligência.

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por EDSON BARBOSA
JÚNIOR, contra decisão de minha lavra, na qual não conheci do  emhabeas corpus,
virtude da ausência de flagrante ilegalidade na busca domiciliar efetuada por guardas
municipais. 
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A defesa busca o reconhecimento da nulidade do flagrante com a consequente
absolvição do agravante, ao argumento da inexistência de justa causa para a busca
domiciliar, bem como por ter sido realizada por guardas municipais.

Requer, assim, a reconsideração do  ou o julgamento do recurso pelodecisum
órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

A decisão deve ser mantida por seus próprios fundamentos.
Historicamente, alinho-me à compreensão deste Tribunal Superior no sentido de

que as atribuições das Guardas Civis Municipais  GCMs devem ser interpretadas de–
maneira restritiva, respeitando a estrutura constitucional da segurança pública. No
entanto, diante da recente decisão vinculante do STF, passo a reconhecer que os
agentes das Guardas Municipais, por integrarem o Sistema Nacional de Segurança
Pública, podem executar ações de segurança urbana, incluindo atividades de
policiamento ostensivo.

No julgamento do Recurso Extraordinário 608.588 (Tema 656 da Repercussão
Geral), o STF, por maioria (8x2), consolidou o entendimento de que é constitucional a
atuação das guardas municipais em ações de segurança urbana, desde que
respeitadas as competências dos demais órgãos de segurança pública. Essa decisão
reforça a legalidade das ações preventivas realizadas pelos agentes da GCM, incluindo
a realização de abordagens e buscas pessoais sempre que houver fundada suspeita.

Assim, em respeito à decisão vinculante do STF, deve ser afastada a alegação
de nulidade da prisão e da busca pessoal realizada pela Guarda Civil Municipal, pois
tais atos foram praticados dentro da legalidade e no exercício legítimo das funções de
segurança urbana atribuídas a essa corporação.

De outra parte, anota-se que, nos termos do Código de Processo Penal – CPP,
para a realização de busca pessoal, veicular e domiciliar é necessária a presença de f
undada suspeita no sentido de que a pessoa abordada esteja na posse de arma
proibida, objetos ou papéis que constituam corpo de delito.

De acordo com o que consta dos autos, a busca domiciliar realizada pelos
guardas municipais somente ocorreu em razão deles terem sentido, da via pública,
forte odor de maconha vindo da residência.

Nesse contexto, verifica-se que foi constatada a existência de indícios da
presença de drogas  com o paciente.

Assim, restou demonstrada a justa causa a amparar a realização da busca
domiciliar, não se cogitando de nulidade do flagrante.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:
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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. BUSCA
DOMICILIAR. FLAGRANTE. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão

monocrática que negou provimento a recurso especial em
matéria penal, no qual se questiona a validade de busca
domiciliar realizada por agentes da Guarda Civil Municipal.

2. Fato relevante. O Tribunal estadual considerou
válida a busca domiciliar, realizada após o agravante,
conhecido no meio policial, fugir para dentro de sua
residência ao avistar os guardas, que encontraram drogas
e outros itens em sua posse.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a

busca domiciliar realizada pelos agentes da Guarda Civil
Municipal, em situação de flagrante, foi legal e se houve
abuso de poder ou usurpação de competência das polícias
militar ou civil.

III. Razões de decidir
4. A busca domiciliar foi considerada legal, pois

realizada em situação de flagrante, sem necessidade de
ordem judicial, e não configurou abuso de poder ou
usurpação de competência, uma vez que a atuação dos
guardas foi fundamentada em fortes evidências de crime
permanente.

5. A análise dos fatos e provas colacionados aos
autos encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ, impedindo a
revisão das conclusões do acórdão recorrido.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A busca domiciliar realizada

pela Guarda Municipal em situação de flagrante é legal e
não configura abuso de poder ou usurpação de
competência das polícias militar ou civil. 2. A revisão de
fatos e provas encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ".

(AgRg no REsp n. 2.173.641/SP, relator Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em ,13/5/2025
DJEN de .)19/5/2025

 
PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS.

TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE DA BUSCA
DOMICILIAR. NÃO OCORRÊNCIA. DEMONSTRAÇÃO DE
FUNDADA SUSPEITA E FLAGRANTE DELITO.
PRECEDENTES DO STF E DO STJ. NECESSÁRIO
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO PARA
MODIFICAR O ENTENDIMENTO DA ORIGEM.
PROVIDÊNCIA INCABÍVEL NA VIA ELEITA. PRISÃO
PREVENTIVA. REVOGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE
CONCRETA DO DELITO. RISCO DE REITERAÇÃO
DELITIVA EVIDENCIADO. CONDIÇÕES PESSOAIS
FAVORÁVEIS QUE NÃO AFASTAM O DECRETO
PREVENTIVO. MEDIDAS CAUTELARES
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO
ILEGAL. AUSÊNCIA.

Ordem denegada.
(HC n. 977.019/SE, relator Ministro Sebastião Reis

Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJEN de 14/5/2025
.)21/5/2025

 
Na mesma linha, é o seguinte precedente do Pretório Excelso: 
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Agravo regimental no recurso ordinário em habeas
corpus.

2. Agravante, reincidente, preso com drogas, arma
e balança.

3. A Constituição que assegura o direito à
intimidade, à ampla defesa, ao contraditório e à
inviolabilidade do domicílio é a mesma que determina
punição a criminosos e o dever do Estado de zelar pela
segurança pública. O policiamento preventivo e ostensivo,
próprio das Polícias Militares, a fim de salvaguardar a

.segurança pública, é dever constitucional
4. Fugir ao avistar viatura, pulando muros,

gesticular como quem segura algo na cintura e reagir de
modo próprio e conhecido pela ciência aplicada à atividade
policial, objetivamente, justifica a busca pessoal em via
pública.

5. Alegação de violação a domicílio. Caso concreto.
Inocorrência.

6. Agravo improvido.
(RHC 229514 AgR, Relator(a): GILMAR MENDES,

Segunda Turma, julgado em , PROCESSO2/10/2023
ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG  PUBLIC 20/10/2023

.)23/10/2023
 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0254394-4 HC 928.712 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15010472520188260544  20861492820248260000

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JORGE LUIS GALLI 
ADVOGADO : JORGE LUÍS GALLI  - SP390632
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : EDSON BARBOSA JUNIOR (PRESO)
CORRÉU : ROBSON LOPES DA SILVA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDSON BARBOSA JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : JORGE LUÍS GALLI  - SP390632
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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